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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0683/22. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Isac Félix que dá nova redação ao 

inciso I do art. 2º da Lei nº 16.953, de 12 de julho de 2018, que Institui o Programa Especial 

de Quitação de Precatórios e estabelece as condições para a sua execução, por meio de 

compensação, nos termos do art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 

ADCT. 

 

De acordo com a proposta, o inciso I do art. 2º da Lei n 16.953, de 12 de julho de 2018, 

passa a ter a seguinte redação: 

 

I - fica autorizada a compensação do valor líquido atualizado de precatório 

pendente de pagamento, sob o regime previsto no art. 101 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT e da Lei nº 14.375/2022, de 22 

de junho de 2022, com até 92% (noventa e dois por cento) do montante 

atualizado do débito, de natureza tributária ou não tributária, inscrito ou não em 

dívida ativa até 28 de novembro de 2022, débitos que tenham sido objeto de 

parcelamentos incentivados anteriormente pactuados, tais como PPI – Programa 

de Parcelamento Incentivado e PRD – Programa de Regularização de Débitos, 

bem como todos os programas que possam auxiliar na manutenção de 

empregos no Município de São Paulo, como empresas que foram prejudicadas 

devido à pandemia do Covid-19; bem como empresas acima de 4.000 (quatro 

mil) funcionários e com dívidas superiores a R$100.000.000,00 (cem milhões de 

reais).  

 

Nos termos da justificativa, é necessária a atualização da legislação municipal tendo em 

vista recentes alterações legislativas ocorridas no âmbito da União. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação. 

 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 

compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III; 156 e 149-A, todos da 

Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 

de sua competência.  
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O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 

tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas. 

 

Constatada a competência municipal, ressalta-se que não existe óbice relativo à iniciativa 

legislativa, pois tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos 

relativos à matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição quer no 

art. 37, quer no art. 69, e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das 

normas sobre processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, 

não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa. 

 

Em seu aspecto de fundo o projeto encontra fundamento no art. 105 do ADCT que 

preconiza: 

 

“Art. 105. Enquanto viger o regime de pagamento de precatórios 

previsto no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, é facultada aos credores de precatórios, próprios ou de 

terceiros, a compensação com débitos de natureza tributária ou de 

outra natureza que até 25 de março de 2015 tenham sido inscritos na 

dívida ativa dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 

observados os requisitos definidos em lei própria do ente 

federado. 

 

§ 1º Não se aplica às compensações referidas no caput deste artigo 

qualquer tipo de vinculação, como as transferências a outros entes e 

as destinadas à educação, à saúde e a outras finalidades. 

 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios regulamentarão 

nas respectivas leis o disposto no caput deste artigo em até cento e 

vinte dias a partir de 1º de janeiro de 2018. 
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§ 3º Decorrido o prazo estabelecido no § 2º deste artigo sem a 

regulamentação nele prevista, ficam os credores de precatórios 

autorizados a exercer a faculdade a que se refere o caput deste 

artigo.” 

 

Como se percebe na parte por nós destacada no “caput” do art. 105 do ADCT, o constituinte 

expressamente delegou aos entes federados o estabelecimento de requisitos para a 

compensação de precatórios com tributos.  

 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos duas audiências 

públicas, nos termos do art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 

Casa, conforme o art. 40, § 3º, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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